PARECER Nº 123, DE 2018
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1433, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe determina a cobrança fracionada proporcional ao tempo utilizado, após a primeira hora, pelo estacionamento de veículos de pacientes e acompanhantes nos estabelecimentos de saúde estaduais e particulares, independente de sua administração, direta ou por concessão.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02/02 a 06/02/15) do Período Adicional à 4ª Sessão da 17ª Legislatura, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Dando sequência ao Processo Legislativo, por força da Resolução nº 912, de 29 de março de 2017, a matéria seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que se trata de um assunto de relevante importância para os usuários de estacionamentos em estabelecimentos de saúde, quer da rede pública como particular, que atualmente continuam sendo lesados na hora de efetuar seus pagamentos correspondentes ao tempo utilizado.

Deve-se ressaltar que este Projeto de Lei leva em conta, principalmente, o fato de que as pessoas são obrigadas a se dirigir a estabelecimentos de saúde e além da tensão do momento, ainda se veem obrigadas a pagar, muitas vezes injustamente os valores exorbitantes que lhes são cobrados. O objetivo deste projeto não é acabar com a cobrança pelo uso de estacionamento nos estabelecimentos de saúde, o que é considerado uma atividade certa e regulamentada, mas, que essa cobrança passe a ser feita de maneira fracionada, considerando o total de tempo efetivamente utilizado pelo usuário, desde o primeiro minuto da nova hora até os sessenta minutos, quando se completará um novo período de uso.

Face ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1433, de 2014. 

a) Edson Giriboni – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 20/6/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
Doutor Ulysses – Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Clélia Gomes – Junior Aprillanti – Pedro Kaká – Célia Leão

